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O LegislativoO Legislativo

Fonte: Ministério da Saúde

Processo Licitatório e Extrato de Contrato

Visconde do Rio Branco, 23 de setembro de 2020.

Extrato de Contrato nº 08/2020
 – Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de ar 
condicionado e bebedouro para atender ás necessidades da 
Câmara Municipal de Visconde do Rio Branco. Contratado: 

Luciano Jose Passaroto, Inscrito no CNPJ n.º 30.707.134/0001-
08. Valor total do contrato R$ 6.025,00 – Data de assinatura: 
23/09/2020 - Vigência: Até a data de 31/12/2020.
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A Presidente em exercício da Câmara 
Municipal de Visconde do Rio Branco, no 

uso das suas atribuições legais,
Resolve

Art.1º Excepcionalmente no mês de outubro 
de 2020 o pagamento dos servidores  da 

Câmara Municipal de Visconde do Rio 
Branco acontecerá no dia 29, devido ser 

declarado ponto facultativo na sexta feira dia 
30 pelo dia do servidor público comemorado 

no dia 28/10/2020 .
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data 

de sua publicação.
Visconde do Rio Branco, 29 de outubro de 

2020

Resolve
Art. 1º Conceder férias regulamentares de 

15 (quinze) dias para o servidor Marcio Dias 
Ferreira, no período entre os dias 11/09/2020 
a 25/09/2020, conforme disposições da Lei 

de Planos de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos N° 067/2017.

A Presidente em exercício da Câmara 
Municipal de Visconde do Rio Branco, no 

uso das suas atribuições legais,

Portaria 109/2020

Art.2º Esta portaria retroage seus efeitos ao 
dia 26/08/2020.

Art. 1º Conceder férias regulamentares de 
30 (trinta) dias para a servidora Edna 

Simone da Silva, no período entre os dias 
26/08/2020 a 24/09/2020, conforme 

disposições da Lei de Planos de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos N° 067/2017.

Resolve

Portaria 110/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Visconde do Rio Branco, 21 de setembro de 
2020

Art.2º Esta portaria retroage seus efeitos ao 
dia 11/09/2020.

Visconde do Rio Branco, 21 de setembro de 
2020

Portaria 111/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art. 1º Conceder férias prêmio de 3 meses 
para a servidora Edna Simone da Silva, no 

período entre os dias 25/09/2020 a 
23/12/2020, conforme disposições da Lei de 
Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos 

N° 067/2017.
Art.2º Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação.
Visconde do Rio Branco, 25 de setembro de 

2020

Portaria 112/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art. 1º Conceder férias regulamentares de 

15 (quinze) dias para o servidor Julio 
Claudionor Fófano Junior, no período entre 
os dias 29/09/2020 a 13/10/2020, conforme 

disposições da Lei de Planos de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos N° 067/2017.

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

Visconde do Rio Branco, 29 de setembro de 
2020

Portaria 113/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art.1º Conceder afastamento de 13 (treze) 

dias ao servidor João Carlos de Souza, 
conforme atestado apresentado.

Art.2º Esta portaria retroage seus efeitos ao 
dia 15/09/2020.

Visconde do Rio Branco, 29 de setembro de 

2020

Portaria 114/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art.1º Conceder afastamento de 01 (um) dia 
a servidora Lucia Helena de Souza Teixeira, 

conforme atestado odontologico 
apresentado.

Art.2º Esta portaria retroage seus efeitos ao 
dia 26/08/2020.

Visconde do Rio Branco, 29 de setembro de 
2020

Portaria 115/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art. 1º Conceder férias regulamentares de 
15 (quinze) dias para o servidor Nikolas 

Camilo Ferreira Marques no período entre os 
dias 05/10/2020 a 24/10/2020, conforme 
disposições da Lei de Planos de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos N° 067/2017.

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

Visconde do Rio Branco, 05 de outubro de 
2020

Portaria 116/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art. 1º Conceder férias regulamentares de 

15 (quinze) dias para o servidor Edson 
Miranda Mayer no período entre os dias 

05/10/2020 a 24/10/2020, conforme 
disposições da Lei de Planos de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos N° 067/2017.

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

Visconde do Rio Branco, 05 de outubro de 
2020

Portaria 117/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art. 1º Durante o período de ferias do 

servidor Nikolas Camilo Ferreira Marques de 
05/10/2020 à 24/10/2020, ficará responsável 

pela liquidação de despesas no âmbito da 
Câmara Municipal de Visconde do Rio 

Branco a servidora Ana Paula Aparecida 
Honorato, ocupante do cargo de Diretor (a) 

Geral.
Art.2º Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação.
Visconde do Rio Branco, 05 de outubro de 

2020

Portaria 118/2020
Dispõe sobre a prorrogação da validade do 
Concurso Público n. 01/2018 e dá outras 

providências. 
A presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco-MG, 
no uso de suas atribuições legais, e: 

Considerando que o concurso público nº 
01/2018 publicado através do edital nº 

01/2018 tem o prazo de validade de 02 
(dois) anos, contados da data da 

homologação do resultado final, podendo ser 
prorrogado por uma única vez, por igual 

período;
Considerando a Portaria n.º 126 de 14 de 
novembro de 2018, que dispõe sobre a 

homologação do resultado final do concurso 
público 01/2018,

RESOLVE:
Artigo 1º - PRORROGAR, por mais 02 (dois) 

anos, a validade do Concurso Público nº 
01/2018.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 14 de novembro 2020, revogando-se as 

disposições em contrário.
Visconde do Rio Branco, 22 de outubro de 

2020.

Portaria 119/2020
A Presidente da Câmara Municipal de 

Visconde do Rio Branco, no uso de suas 
atribuições legais, 

Resolve:
Art.1º Revogar a portaria 113/2020.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

Visconde do Rio Branco, 13 de outubro de 
2020

Portaria 120/2020
A Presidente em exercício da Câmara 

Municipal de Visconde do Rio Branco, no 
uso das suas atribuições legais,

Resolve
Art.1º Declarar Ponto Facultativo na Câmara 
Municipal de Visconde do Rio Branco-MG no 

dia 30/10/2020 (Sexta-feira) em virtude do 
dia do servidor público.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

Visconde do Rio Branco, 28 de outubro de 
2020

Portaria 121/2020



O LEGISLATIVO

I N D I C A Ç Ã O  D O 
VEREADOR ALEX VINÍCIUS 
COELHO - PDT
Nº 175/2020 -  Sol icita ao 
E x e c u t i v o  a  d e s t i n a ç ã o 
sugerida em documento em 
anexo para o orçamento de 
2021.

R E Q U E R I M E N T O  D O 
VEREADOR HUGO ELIAS DE 
LIMA DINIZ - SD
N º  0 6 1 / 2 0 2 0  -  R e i t e r a  o 
requerimento de nº 56/2020 que 
solicita ao Executivo Municipal 
que cancele a cobrança ISS 
(Imposto Sobre Serviço) dos 
motoristas de van (transporte 

escolar). 

INDICAÇÕES DO VEREADOR 
JOSÉ SILVIO GOMES - PDT
Nº 176/2020 -  Solicita ao 
Executivo a instalação de 
redutor de velocidade na Rua 
Chakibe Couri, com uma placa 
de sinalização de sentido 
único, Cohab I, final da Av. Dr. 
Lelé, próximo a escola Tia 

Naná.
Nº 177/2020 - Solicita ao Executivo o corte e a 
poda das arvores da estrada que liga o Ruado 
das  Pedras  sent ido  a  comunidade  da 
Fazendinha.
Nº 180/2020 - Solicita ao Executivo que faça a 
pavimentação da Travessa João Corrêa Lino 
(próximo a borracharia J.B) no Bairro Rancho 
Verde. 

INDICAÇÕES DO VEREADOR 
MARINHO JOSÉ DE ALMEIDA 
NETO - AVANTE
Nº 178/2020 -  Sol ici ta ao 
Executivo  q u e  r e a l i z e  o 
asfaltamento da Rua Orozelina 
Augusto Cândido,  Bairro 
Coronel Joaquim Lopes.
Nº 181/2020 -  Sol ici ta ao 

Executivo que seja feito em 
caráter de urgência, o reparo em um barranco 

q u e  e s t a  c o m e ç a n d o  a 
desmoronar na Rua Ângelo 
Agostinho Barbosa, Bairro 
Planalto. (Em frente à casa do 
Naco).  

INDICAÇÃO DO VEREADOR 
REGINALDO VÍCTOR BASTOS - 
PT
Nº 179/2020 -  Sol ici ta ao 

Executivo que encaminhe para 
casa legislativa o Projeto de Lei do Ante-Projeto 
em anexo, referente ao programa de prevenção 
de diabetes nas escolas municipais. 

LEI Nº 1524 de 15 de outubro de 2020
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA QUEIMA, 
SOLTURA E MANUSEIO DE FOGOS DE 
ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS 
QUE CAUSEM POLUIÇÃO SONORA NO 
MUNICÍPIO DE VISCONDE DO RIO BRANCO – 
MG.
O Povo do município de Visconde do Rio Branco, 
através de seus representantes, os vereadores, 
aprovaram e o vicepresidente da Câmara 
Municipal, Reginaldo Victor Bastos, promulga a 
seguinte Lei: Art. 1° - Fica proibida a queima, 
soltura e manuseio de fogos de artifícios e 
artefatos que causem poluição sonora, como 
estouros e estampidos. Art. 2° - A proibição à 
qual se refere o artigo 1° desta Lei estende-se a 
todo município compreendendo recintos 
fechados e ambientes abertos, bem como áreas 
públicas e locais privados. Art. 3° - O não 
cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades aferidas pela 
autoridade administrativa no âmbito de sua 
atribuição: I – Multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) na primeira autuação, dobrados 
a cada reincidência. Art. 4° - Esta Lei entra vigor 
na data de sua publicação.
Sala das Sessões Presidente Tancredo de 
Almeida Neves,

15 de outubro de 2020.
Vereador Reginaldo Victor Bastos

LEI COMPLEMENTAR N° 088 DE 21 DE 
OUTUBRO DE 2020.

D I S P Õ E  S O B R E  A  A P L I C A Ç Ã O  D A 
EMENDACONSTITUCIONAL N.º 103 DE 12 DE 
N O V E M B R O  D E  2 0 1 9  Q U A N TO  A O S 
SEGURADOS DO FUMPREV – FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE VISCONDE 
D O  R I O  B R A N C O  E  D Á  O U T R A S 
PROVIDÊNCIAS.
 Faço saber que o povo do Município de 
Visconde do Rio Branco, através de seus 
representantes, aprovou e eu, Vice-Presidente 
da Câmara Municipal de Visconde do Rio 
Branco, promulgo a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º A aposentadoria concedida com a 
utilização de tempo de contribuição decorrente 
de cargo, emprego ou função pública, inclusive 
do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o 
referido tempo de contribuição.
Art. 2º É vedada a complementação de 
aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte aseus dependentes que não 
seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do 
art. 40 da Constituição Federal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica a complementações de aposentadorias e 
pensões concedidas até a data de entrada em 
vigor da Emenda Constitucional n.º 103/2019.
Art. 3º É vedada a incorporação de vantagens de 
caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 
função de confiança ou de cargo em comissão à 
remuneração do cargo efetivo.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no 
caput deste artigo às parcelas remuneratórias 
decorrentes de incorporação de vantagens de 
caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 
função de confiança ou de cargo em comissão 
efetivada até a data de entrada em vigor da 
Emenda Constitucional n.º 103/2019.
Art. 4º O servidor abrangido por este regime 
próprio de previdência social será aposentado 
por incapacidade permanente para o trabalho, 
no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação, hipótese em que 
será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das 
condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria.
Art. 5º Ressalvadas as aposentadorias 
decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta deste 
regime próprio de previdência social, aplicando-
se outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários 
estabelecidas no Regime Geral de Previdência 
Social.
Art. 6º O tempo de contribuição federal, estadual, 
distrital ou municipal será contado para fins de 
aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9º e 
9º-A do art. 201 da Constituição Federal, e o 
tempo de serviço correspondente será contado 
para fins de disponibilidade.
Art. 7º Até que entre em vigor lei complementar 
federal que discipline o § 22 do art. 40 da 
Constituição Federal, aplica-se a este regime 
próprio de previdência social do município de 
Visconde do Rio Branco o disposto na Lei 
Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e 
o disposto neste artigo.
§ 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime 
próprio de previdência social deverá ser 
comprovado por  meio  de garant ia  de 
equivalência, a valor presente, entre o fluxo das 

receitas estimadas e das despesas projetadas, 
apuradas atuarialmente, que, juntamente com 
os bens,  d i re i tos e at ivos v inculados, 
comparados às obrigações assumidas, 
evidenciem a solvência e a liquidez do plano de 
benefícios.
§ 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de 
p r e v i d ê n c i a  s o c i a l  f i c a  l i m i t a d o  à s 
aposentadorias e à pensão por morte.
§ 3º Os afastamentos por incapacidade 
temporária para o trabalho e o salário-
maternidade serão pagos diretamente pelo ente 
federativo e não correrão à conta do regime 
próprio de previdência social ao qual o servidor 
se vincula.
§ 4º O Município não poderá estabelecer 
alíquota inferior à da contribuição dos servidores 
da União, exceto se demonstrado que o 
respectivo regime próprio de previdência social 
não possui deficit atuarial a ser equacionado, 
hipótese em que a alíquota não poderá ser 
inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral 
de Previdência Social.
§ 5º Para fins do disposto no § 4º, não será 
considerada como ausência de deficit a 
implementação de segregação da massa de 
segurados ou a previsão em lei de plano de 
equacionamento de deficit.
§ 6º Por meio de lei, poderá ser instituída 
contribuição extraordinária dos servidores 
municipais pelo prazo máximo de 20 (vinte) 
anos, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 
da Constituição Federal.
I – Para que o poder Executivo possa instituir a 
contribuição extraordinária dos servidores 
públ icos munic ipais ,  o mesmo deverá 
apresentar as documentações que justifiquem a 
contribuição através de um Projeto de Lei 
aprovado pelo Poder Legislativo.   
Art. 8º A alíquota da contribuição previdenciária 
dos servidores municipais efetivos ativos, e 
aposentados que excede o teto, será de 14% 
(quatorze por cento).
Art. 9º Revogam-se todas as disposições em 
contrário a esta lei complementar.
Art. 10 Esta lei complementar entra em vigor:
I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao 
da data de publicação desta Lei Complementar, 
quanto ao disposto no artigo 8º;
II - nos demais casos, na data de sua publicação.
Visconde do Rio Branco, 21 de outubro de 2020.

Reginaldo Victor Bastos
Vice-Presidente da Câmara Municipal
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